
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.869 - PR (2013/0149169-2)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LOURDES VEGA VIEIRA 
ADVOGADO : SIDNEI SIQUEIRA 

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA RURAL POR IDADE - 
SÚMULA 149/STJ - INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO PELA PROVA 
TESTEMUNHAL - EXTENSÃO DA EFICÁCIA.

1. Para efeito de obtenção de benefício previdenciário, a prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola. Súmula 149/STJ.

2. Admite-se a título de prova documental as certidões de casamento e de óbito 
que qualificam o marido da autora como trabalhador rural. Precedentes.

2. Para o reconhecimento da atividade rural, não se impõe a apresentação de 
prova documental relativa a todo o período que se quer comprovar, desde que a prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória. Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

      Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra ELIANA CALMON 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.869 - PR (2013/0149169-2)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LOURDES VEGA VIEIRA 
ADVOGADO : SIDNEI SIQUEIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida às fls. 188/191 que, conhecendo do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial, manteve a concessão do benefício previdenciário à autora 

(aposentadoria rural por idade).

Inconformado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS sustenta a 

necessidade de revisão do decisum, defendendo a tese de que a prova documental acostada aos 

autos seria extemporânea, sendo inservível à corroboração dos depoimentos colhidos em juízo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.869 - PR (2013/0149169-2)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LOURDES VEGA VIEIRA 
ADVOGADO : SIDNEI SIQUEIRA 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Disciplinada 

pelos arts. 48, §§ 1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, a aposentadoria rural por idade exige a 

observância de dois requisitos essenciais: a) etário, quando completados 60 (sessenta) anos de 

idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco), se mulher; e b) o exercício da atividade rural, ainda 

que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, em número de 

meses idêntico à carência do benefício vindicado.

Nos termos do art. 55, § 3º, do mesmo diploma, a comprovação do tempo de 

serviço só produzirá efeitos quando baseada em início de prova material, sendo inadmissível a 

prova exclusivamente testemunhal.

Nesse diapasão, o teor da Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente testemunhal 

não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 

previdenciário".

No caso em apreço, o Tribunal de origem concluiu pela devida comprovação da 

atividade rural da autora, admitindo, para tanto, a título de início de prova material, entre outros 

documentos, a certidão de casamento que qualifica seu marido como agricultor, certidão de óbito 

do mesmo, e carteira de identidade sindical relativa ao ano de 1995.

Tais documentos são amplamente admitidos nesta Corte como início de prova 

material para o reconhecimento do direito ao benefício vindicado. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA.

1. A jurisprudência do STJ há muito firmou entendimento de que, diante 
da dificuldade de comprovação da atividade rural, em especial da mulher, há de se presumir 
que, se o marido desempenha este tipo de labor, a esposa também o fazia, em razão das 
características da atividade.

2. A execução em maior parte de tarefas domésticas pela autora não é 
óbice para a concessão da aposentadoria rural, visto a situação de campesinos comum ao 
casal.

3. Precedente: "Verificando-se, na certidão de casamento, a profissão de 
rurícola do marido, e de se considerar extensível a profissão da mulher, apesar de suas 

Documento: 1272816 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2014 Página  3 de 4



 
 

 
tarefas domésticas, pela situação de campesinos comum ao casal." (EREsp 137697/SP, Rel. 
Min.

José Arnaldo da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 13.5.1998, DJ 
15.6.1998, p. 12.) Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1309123/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. QUALIDADE DE RURÍCULA. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL CORROBORADA POR TESTEMUNHOS. CERTIDÃO DE ÓBITO 
DO MARIDO LAVRADOR. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  É assente na jurisprudência desta Corte Superior a possibilidade de 
reconhecimento como início de prova material a certidão de óbito do cônjuge, bem como 
da certidão de casamento, mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do 
benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova testemunhal que 
corrobore a observância do período legalmente exigido, ocorrido na espécie.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 39.013/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 10/09/2013)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL. 
COMPROVAÇÃO DO LABOR RURAL. DECLARAÇÃO E CARTEIRA DE FILIAÇÃO 
SINDICAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL.

1.  Não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da atividade 
rurícula, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se infactível, em face das 
peculiaridades que envolvem o Trabalhador do campo.

2.  O rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo 
art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo. Precedentes.

3.  Não sendo a prova material suficiente para comprovar o labor rural (no 
caso, a carteira de filiação do Sindicato, a guia de contribuição e a declaração sindical), 
excepcionalmente deve ser dada maior ênfase à prova testemunhal, colhida na instância 
ordinária, quando esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e precisa o labor 
rural exercido pela recorrida, tendo logrado persuadir o Magistrado a quo, dentro do seu 
livre convencimento, da veracidade dos fatos deduzidos em juízo.

4.  Recurso Especial improvido.
(REsp 960.429/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2007, DJ 10/09/2007, p. 308)

Outrossim, conforme afirmado na decisão agravada, a prova documental não 

precisa ser, necessariamente, relativa a cada momento que se quer comprovar, situações em que, 

valendo-se da prova testemunhal que a corrobora, pode ter sua eficácia estendida para todo o 

período de carência.

Nesse sentido, cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. ROL DO ART. 106 DA LEI 8.213/91. MERAMENTE 
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EXEMPLIFICATIVO.

1. Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91, para o fim de obtenção de 
benefício previdenciário de aposentadoria rural por idade, a prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação do trabalho rural. A comprovação do exercício de 
atividade para fins previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início da prova 
material.

2. Todavia, não é necessário que a prova material seja referente a todo o 
período de carência se este for demonstrado por outros meios, como, por exemplo, os 
depoimentos testemunhais.

3. Hipótese em que o agravado juntou documento suficiente como início 
da prova material do exercício da atividade rural, complementado por prova testemunhal.

4. O rol de documentos hábeis a comprovar o exercício de trabalho rural, 
previsto no art. 106 da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, sendo admissíveis outros 
documentos para esse fim.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 324.476/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013)

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS QUE ATESTAM A 
CONDIÇÃO DE RURÍCOLA DO CÔNJUGE FALECIDO. EXTENSÃO À ESPOSA. 
POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME INVIÁVEL. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há exigência de que o 
início de prova material se refira a todo o período de carência, para fins de aposentadoria 
por idade do trabalhador rural.

2. A prova documental indicativa da condição de trabalhador rurícola do 
cônjuge, mesmo após seu falecimento, pode ser estendida à sua esposa, desde que 
complementada com robusta e idônea prova testemunhal, como ficou consignado no 
acórdão recorrido.

3.  Portanto, tendo o Tribunal de origem concluído pela presença dos 
requisitos autorizadores da aposentadoria por idade, a alteração das conclusões retratadas 
no acórdão recorrido apenas seria possível mediante novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a 
teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido
(AgRg no AREsp 194.962/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

Considerando que a Corte a quo julgou suficiente a prova testemunhal produzida, 

correto o entendimento pela concessão do benefício.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0149169-2 AREsp 343.869 / PR

Números Origem:  00111828720124049999  111828720124049999

PAUTA: 15/10/2013 JULGADO: 15/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LOURDES VEGA VIEIRA
ADVOGADO : SIDNEI SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LOURDES VEGA VIEIRA
ADVOGADO : SIDNEI SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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